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Por um sistema nacional de educagéo

Arnébio Marques de Almeida Junior, o Binho, é secretario de
Articulac@o com os Sistemas de Ensino do MEC. Na entrevista a
seguir, concedida a editora Marina Almeida, ele fala sobre o desafio
de criar um Sistema Nacional de Educacéo que supere as
desigualdades do pais, reflita nossa realidade, mas permita, ao
mesmo tempo, transformé-la. Um modelo que possibilite a definicéo
de parametros nacionais de qualidade possiveis e adaptados as
diferengas regionais do Brasil. Em S&o Paulo para participar da
Conferéncia O manifesto dos pioneiros da Educagdo Nova e o
Sistema Nacional de Educacéo, realizado na Universidade de Sao
Paulo (USP), ele apresentou alguns dos desafios dessa tarefa.

Professor de histéria, Binho foi secretario municipal de Educacéo de
Rio Branco e secretario estadual de Educagao do Acre por oito anos
- por quatro acumulou também a Secretaria de Desenvolvimento
Humano e Incluséo Social. Também foi governador do estado entre
2007 e 2010.

Em 2012, assumiu a Secretaria de Articulagdo com os Sistemas de
Ensino (Sase), responsavel por apoiar as redes para a elaboragéo
de seus Planos de Educagéo em consonancia com o novo Plano
Nacional de Educacgéo (PNE) e pelo apoio a valorizagdo dos
professores, com pagamento do piso e elaboracdo dos planos de
carreira.

Em que estagio estdo as discussdes sobre o Sistema Nacional
de Educacéo?

O PNE, se for aprovado como esta, estabelece um prazo de dois
anos para a institucionalizagéo do sistema nacional. Nada mais
oportuno que reunir aqui as pessoas que tém estudado esse
assunto ao longo de décadas, para que a gente possa construir uma
estratégia e um didlogo para a construgdo de um consenso. Vamos
precisar de um debate intenso e muito denso. Num prazo téo curto,
precisaremos de uma agenda muito bem estruturada, de uma
organizacéo que tenha definido claramente os passos desse debate. O que estamos fazendo na Sase é, antes de mais nada, avancar numa
discussao, inicialmente sobre aspectos mais estratégicos e conceituais. N6s avaliamos que se discutirmos elementos do Sistema, isoladamente,
chegaremos a um resultado muito precario. Podemos até chamar esse resultado de Sistema, mas ele ndo vai ter uma coeréncia interna, ndo tera
um desenho orgénico, e, principalmente, ndo vai atingir os objetivos que esperamos dele.

Quais os objetivos de um sistema nacional?

Noés temos um pais muito desigual e nosso objetivo maior é assegurar uma educacéo de qualidade para todos. Para que isso acontega, o sistema
precisa definir padrées de qualidade e contribuir para que ela aconteca para todos. Significa uma forte acdo de equidade. Estamos falando de
coisas simples, o sistema tem de estar muito referenciado a realidade de onde vai ser instituido, dependendo do pais, de seu tamanho, da histéria,
da economia, da cultura, das relagdes politicas.

Poderiamos até construir em laboratério um sistema ideal, mas ele nédo funcionaria, pois precisa compreender muito clara e profundamente a
realidade a que ele se destina para ter resultados. O que torna isso muito complexo é que precisamos de um sistema que reflita muito a realidade,
mas que ao mesmo tempo seja capaz de transforma-la.

O Sistema Nacional de Educacédo deve provocar grandes transformagdes?

Se o debate for apressado, corremos o risco de construir um sistema, instituido por lei, que ndo mude nada, que simplesmente consolide a
situagdo atual. O Brasil teve grandes avangos na educac¢do, mas queremos muito mais que isso. Portanto, ndo adianta o sistema apenas legalizar
as relacdes, as instituicdes e tudo que foi construido até aqui, ele precisa ir além, o que significa estabelecer um pacto federativo. Isso pode mudar
muita coisa.

Isso envolve uma definicdo mais clara do funcionamento do regime de colaborag&o?

E, precisamos definir claramente, ndo s6 as responsabilidades de cada esfera de governo, mas principalmente como elas se relacionam. A
Constituicdo e a Lei de Diretrizes e Bases da Educagéo (LDB) ja definem o papel do municipio, do estado, do governo federal e seus sistemas,
mas quando se trata de algo que é nacional, elas remetem ao regime de colaboragéo, que trata de aspectos que sdo concorrentes, coincidentes, e
é ai que reside a grande dificuldade.

Naquilo que todo mundo é responsavel, ninguém faz o que deveria ser feito. Quando ha uma falha também, ndo temos de quem cobrar. E preciso
nao s6 esclarecer quem faz, mas como se relaciona, como fazer juntos, como acontece essa colaboragéo, esse é o maior desafio.

! Entrevista concedida & Marina Almeida. Binho Marques, secretario de articulagdo com os sistemas de Ensino do MEC, fala sobre a elaboragéio de um sistema nacional de
Educacéo, que contemple as diferencas do pais, mas que também seja capaz de transformar o ensino.



Existem sistemas que, mesmo na federagdo, séo muito mais simples, centralizados, como é o caso da Venezuela, por exemplo. Muitos sistemas
federais se organizam de tal maneira que é muito claramente definido o papel dos sistemas regionais e o do poder centralizado, porque sé&o
excludentes, que é o chamado Sistema dual. No nosso caso, como ele é cooperativo, remete a uma complexidade muito grande e néo pode ser
resolvido de qualquer maneira. E necesséario um processo dialégico, de aproximagdes permanentes, que é o que nés estamos fazendo aqui no
seminério. Voltamos ao tema varias vezes, e cada vez que isso acontece, percebemos que alguns assuntos nao estdo adequados e vao sendo
superados, outras questdes se consolidam. Quando h& um verdadeiro didlogo, com um escutando o outro, muitas questdes conseguem caminhar
e é nisso que noés, da Sase, apostamos.

Quais mudancas o gestor pode esperar? Elas devem acontecer a curto ou médio prazo?
E dificil imaginar, ndo tenho nem como saber se o PNE vai ser aprovado assim, estabelecendo esse prazo de dois anos. Mas precisamos estar
preparados para isso, ndo podemos esperar a aprovagao, porque o tempo ja € muito curto. Também néo temos como prever o resultado.

Cada um de nés tem uma ideia particular sobre como deve ser o Sistema Nacional de Educagéo, mas ninguém sabe qual sera a proposta coletiva.
Cada um tem sua posicéo, mas ainda ndo estamos discutindo o modelo, e sim a metodologia para chegarmos a esse modelo, embora na fala de
todos aparecam ja desenhos de sistemas possiveis. O mais importante agora é discutir uma agenda de trabalho.

O curriculo deve passar por mudangas?

Noés temos um vazio, uma certa indefinicdo de qual tratamento dar ao curriculo. Isso faz com que ele seja orientado pela avaliagdo. Quando isso
acontece, alguns municipios procuram a solugao mais pragmatica, que é adotar o chamado sistema estruturado. E necessério que o poder publico
tenha um posicionamento mais claro sobre isso e busque um equilibrio entre os extremos, uns com uma diretriz muito genérica e outros muito
prescritivos. Deve existir uma orientagdo nacional, mas com espaco para os sistemas e para as escolas. Nao basta ter uma diretriz se ela ndo
estiver clara e fortalecida; tem de estar incorporada nos sistemas e nas escolas. E isso depende de articulagdo com os conselhos de Educacgéo e
as escolas, para construir algo que efetivamente possa orientar todo o resto.

Como os parametros de qualidade podem aparecer nesse sistema nacional?

O manifesto dos pioneiros fala na escola Unica, que ndo é uniforme. Os sistemas também ndo tém como reagir a realidades diferentes de maneira
padronizada. Tomamos muito cuidado para diferenciar o que é um padrdo de qualidade do que é uma qualidade padrdo. Nesse caso ha
divergéncias com o Custo Aluno Qualidade inicial (CAQI), que foi uma iniciativa muito interessante e que contribuiu com a bandeira de mais
recursos para a educacéo, mas é prescritivo, determina que a escola adequada tem de ter tais equipamentos, materiais, tamanho... Nao tem como
ajustar isso a todas as realidades, ainda que seja um conceito interessante.

Aresponsabilizagéo dos entes federados deve aparecer nesse modelo nacional? De que forma?

E algo que sera muito discutido. A legislacéo ja determina qual é a responsabilidade do municipio, do estado e do governo federal, mas em nosso
debate percebemos que isso precisa ser mais detalhado porque temos uma grande diversidade de municipios e estados: pequenos pobres, ricos;
grandes pobres e ricos. Ndo da nem para fazer uma classificagéo por tamanho ou por riqueza. E algo também complexo de padronizar. Mas os
debates que temos feito mostram a necessidade de uma maior clareza nessas diferencas, pois ndo podemos dar uma responsabilidade igual para
diferentes.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi bastante questionada nas palestras...

O problema é que temos uma incompatibilidade visivel e objetiva entre a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e o Fundo de Manutencgéo e
Desenvolvimento da Educacéo Basica e de Valorizagédo dos Profissionais da Educagéo (Fundeb), que orienta a gastar, no minimo, 60% com a
folha de pagamento. Isso se complicou com o piso, pois elevou os gastos com salarios, o que leva as secretarias a gastar mais do que a LRF diz
ser o certo. Inevitavelmente é preciso um ajuste.

Vemos algumas redes em que o piso dos professores esta sendo tratado, na pratica, como teto salarial. H4 uma saida para essa
distorcao?

A lei do piso deu um prazo para que os sistemas de ensino ajustassem seus planos de carreira, mas muito ndo acreditaram que ela iria vingar e
questionaram a regularidade e a funcionalidade dessa lei. Quando o piso foi implantado, poucos tinham feito seu ajuste nos planos. Em muitos
casos as carreiras foram desfiguradas, houve processos de achatamento. E preciso debater entre os sistemas, o Conselho Nacional de Educagéo,
a Confederagdo Nacional dos Trabalhadores em Educacéo (CNTE), para definir claramente quais seriam os parametros desejados. N&o falo de
um padréo de carreira nacional Unico, e sim de elementos que o gestor possa observar e, a partir deles, construir planos mais adequados para a
valorizago real do docente.

E quanto a complementacéo para as redes com dificuldade de pagar o piso que, devido as exigéncias do MEC para acessé-la, ndo estava
sendo repassada?

O recurso da complementagdo é 10% do que o MEC coloca no Fundeb e esse valor tem sido repassado. O problema é saber quem realmente
necessita dessa complementacéo, porque, como os sistemas sdo autbnomos, ndo sabemos como essa transacéo é realizada, quais professores
estdo em sala de aula... Se o MEC fizer isso, estara ultrapassando sua responsabilidade, intervindo em algo que nédo cabe a ele. Uma decisdo
colegiada da instancia que é responsavel pelo Fundeb, e ndo o MEC, com gestores municipais e estaduais, definiu com unanimidade que esse
recurso deveria ser distribuido para todos que ja recebem complementagao, pois eles ja ttm uma situagdo precaria. Num Sistema Nacional isso
pode ser avaliado de outra maneira. Mas é preciso ter alguns cuidados que talvez ndo existam hoje, de transparéncia da gestdo, por exemplo.

Qual o andamento da discussao sobre os arranjos educacionais?

Ela est4 comecando, foi instituido um grupo de trabalho, mas a discusséo ainda vai demorar muito, pois ndo existe um sé modelo, sdo varios
diferentes e ha muitas interpretacdes. O fato é que ja existia uma organizagdo de cooperagao intermunicipal que foi batizada de Arranjo de
Desenvolvimento da Educacéo (ADE). Isso gerou uma série de interpretacdes de que haveria uma homogeneizacéo de todos eles de acordo com
esse modelo, o que néo é real. Nés temos organizagdes de cooperagdo municipal bem simples, como municipios que se organizam para melhorar
o transporte escolar. Ha outras mais complexas como a que acontece no Xingu, onde organizagdes institucionais de um territério, universidades,
centros de ensino tecnoldgicos, sistemas de ensino e a sociedade participam e é um desafio completamente diferente. Padronizar, tentar encaixar
toda essa gama de possibilidades num tnico modelo é muito perigoso. E preciso, com muita calma, estudar melhor esses ADEs.

Como a Sase vai apoiar a elaboracéo dos Planos Municipais e Estaduais de Educagao?

Nosso trabalho é tentar alinhar o PNE com os Planos Municipais e Estaduais. No que diz respeito a Educagdo Bésica, séo os estados e municipios
que o concretizam; se eles ndo fizerem planos ajustados ao nacional, o0 PNE esta fadado ao fracasso. Temos uma série de ac¢des de orientacéo e
discussado. Estamos colocando equipes de no minimo duas pessoas em cada estado para que possamos trabalhar de maneira conjunta, dar um
carater mais territorial & constituicdo desse plano.

Mesmo as redes que ja tém Plano precisam fazer essa adaptagdo.

Menos de 40% das redes ainda n&o elaboraram nenhum plano.



E para que servird o documento de orientagdo que a Sase elaborou?

Fizemos uma versao preliminar desse documento, até para ouvir as criticas necessérias. Quando o Conselho Nacional dos Secretérios de
Educacéo (Consed), a Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educagdo (Undime), a CNTE, todos, realizarem sua critica, ele vai ser
trabalhado com os municipios, inclusive em cursos e orientagdes. Mas sempre com o principio de total liberdade do municipio e estado fazerem
seu plano, apenas com orientagdes béasicas de alinhamento.

O senhor jafoi secretario municipal e estadual de Educacéo, que orientagdo daria para o gestor que acaba de assumir a pasta?

Cada caso é um caso, mas é muito importante baixar a ansiedade, especialmente no primeiro ano. O prefeito fez muitas promessas, esta ansioso,
quer resolver as coisas, e a pressa as vezes é inimiga. Esse primeiro ano é mais um ano de reflexéo do que sera implementado nos préximos
anos de forma mais intensa. Os anos néo eleitorais sdo mais produtivos para a efetivagédo de politicas. O secretario precisa de calma e cautela, é
importante observar as experiéncias anteriores. E preciso ter criatividade, mas em excesso ela pode atrapalhar também. E importante inovar, mas
muitos esquecem o que j& havia sido feito.

Planejamento também é fundamental, sem isso é muito dificil levar uma gestdo adiante. E o secretario tem de saber que ele ndo conseguira
resolver tudo para amanha e pensar no que vai ser feito depois dele. Precisamos de politicas de longo prazo, ndo de um governo.

E paraisso é preciso superar o primeiro ano no cargo, ja que a rotatividade é grande...

O secretario tem de aprender a dizer ndo. Ele acha que perdera o cargo, o prefeito ndo serd mais eleito. Pelo contrario, a populagédo gosta de
honestidade. Tem de dizer ndo aquilo que prejudica a populacéo e o estudante, sobretudo. Algo que desestabiliza a gestéo é a folha de
pagamento; hoje muitas prefeituras estao totalmente comprometidas por causa dela. Planos de carreira generosos acabam ndo sendo bons nem
para os professores, pois atrasam saldrios, ndo pagam. E preferivel ter uma carreira sustentavel, que valoriza o docente e tem garantia de
continuidade, a trabalhar de maneira demagdgica.



